
RESUMO Este estudo objetivou analisar as ações desenvolvidas pela gestão de saúde no enfrentamento 
do desastre-crime de derramamento de petróleo na costa pernambucana em 2019. Trata-se de estudo de 
caso que investigou a atuação do setor saúde em quatro municípios de Pernambuco. A coleta de dados foi 
mediante entrevistas com 16 gestores de secretarias de saúde (municipal e estadual), utilizando roteiro 
semiestruturado com perguntas sobre atuação, impactos, ações desenvolvidas, dificuldades, desafios e lições 
aprendidas. A análise do Discurso do Sujeito Coletivo evidenciou quatro eixos temáticos: a) percepção 
dos gestores sobre os impactos do desastre-crime; b) ações desenvolvidas no processo de gestão de risco 
do desastre-crime pelo setor saúde; c) dificuldades enfrentadas no processo de mitigação do desastre; d) 
avaliação das ações da gestão durante o desastre-crime e preparação futura. Identificaram-se fragilidades 
da gestão em saúde nas ações de mitigação do desastre, resultado da falta de preparo dos serviços e dos 
profissionais de saúde. A falta de instrumentos e a desarticulação entre os entes federados intensificaram 
as dificuldades, gerando situações de calamidade no território. Isso aponta para a necessidade de cons-
trução de instrumentos e protocolos que guiem tais ações nessas situações, para que as atividades sejam 
desenvolvidas com mais eficiência e eficácia.

PALAVRAS-CHAVE Derramamento de petróleo. Desastre. Respostas em desastres. Setor saúde. Gestão 
de risco.

ABSTRACT This study aimed to analyze the actions taken by health management to deal with the criminal 
disaster of an oil spill off the coast of Pernambuco in 2019. It is a case study investigating the health sector’s 
actions in four municipalities in Pernambuco. Data was collected through interviews with 16 health depart-
ment managers (municipal and state), using a semi-structured script with questions about performance, 
impacts, actions taken, difficulties, challenges, and lessons learned. The Collective Subject Discourse analysis 
revealed four thematic axes: a) managers’ perception of the impacts of the crime disaster; b) actions taken in 
the process of risk management of the disaster crime by the health sector; c) difficulties faced in the process of 
mitigating the disaster; d) evaluation of management actions during the disaster crime and future prepara-
tion. Weaknesses in health management were identified in disaster mitigation actions due to the need for 
more preparation of health services and professionals. The lack of instruments and coordination between 
the federated entities intensified the difficulties, generating calamity in the territory. This points to the need 
to build instruments and protocols to guide such actions in these situations so that activities can be carried 
out more efficiently and effectively.

KEYWORDS Oil spill. Disaster. Disaster response. Health sector. Risk management.

1 Fundação Oswaldo Cruz 
em Pernambuco (Fiocruz 
Pernambuco), Instituto 
Aggeu Magalhães (IAM) – 
Recife (PE), Brasil.
mariana.santos@fiocruz.br

2 Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Instituto de Estudos em 
Saúde Coletiva (Iesc) – Rio 
de Janeiro (RJ), Brasil.

3 Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), Centro de 
Estudos e Pesquisas em 
Emergências e Desastres 
em Saúde (Cepedes) – Rio 
de Janeiro (RJ), Brasil.

4 Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 
(UFRN), Departamento 
de Saúde Coletiva 
(DSC), Programa de 
Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva (PPGSCol) – Natal 
(RN), Brasil.

Este é um artigo publicado em acesso aberto (Open Access) sob a licença Creative 
Commons Attribution, que permite uso, distribuição e reprodução em qualquer 
meio, sem restrições, desde que o trabalho original seja corretamente citado.

Avaliação da atuação da gestão em saúde 
no desastre-crime de derramamento de 
petróleo na costa do estado do Pernambuco
Assessment of health management performance in the oil spill 
disaster crime on the coast of the state of Pernambuco

Maria José Cremilda Ferreira Alves1, Louise Oliveira Ramos Machado2, Carlos Machado de 
Freitas3, Ruth Carolina Leão Costa1, Aline do Monte Gurgel1, Idê Gomes Dantas Gurgel1, Mariana 
Olívia Santana dos Santos1,4       

DOI: 10.1590/2358-289820241428832P 

ARTIGO ORIGINAL

1

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 142, e8832, JuL-SEt 2024

mailto:mariana.santos@fiocruz.br


Alves MJCF, Machado LOR, Freitas CM, Costa RCL, Gurgel AM, Gurgel IGD, Santos MOS2

Introdução

Com o crescimento da exploração, da pro-
dução, da venda e do transporte marítimo 
do petróleo, houve um aumento significativo 
do risco de vazamentos do produto no mar. 
Somente em 2022, foram registrados 7 derra-
mamentos com 15 mil toneladas de petróleo 
sendo expelidos nas águas internacionais1. 
No Brasil, o registro de derramamentos de 
petróleo no mar se iniciou em 1975, sob res-
ponsabilidade da Petrobrás, em que foram 

despejadas 6 mil toneladas de óleo na Baía 
de Guanabara2. 

Em 2019, a costa brasileira foi atingida por 
mais de 5,3 mil toneladas de petróleo cru, que 
surgiram, inicialmente na Paraíba, em seguida 
em Pernambuco, posteriormente se espa-
lhando pelos nove estados nordestinos e dois 
sudestinos3,4. Nesse contexto, Pernambuco 
foi gravemente afetado pelo derramamento, 
onde mais de 1,6 mil toneladas de petróleo cru 
atingiram 70% das praias, poluindo 8 estuários 
em 13 municípios3,5,6. 

Figura 1. Mapa do território atingido pelo derramamento

Fonte: elaboração própria com base em dados da pesquisa.

Esse derramamento ocasionou um grave 
desequilíbrio ecológico dos recifes de corais 
e manguezais6, causou a interrupção da pesca 
e do turismo, prejudicando a subsistência 
econômica de pescadores/as7 e a saúde das 

populações, pois a exposição ao óleo por 
via respiratória e cutânea está associada aos 
sinais/sintomas de cefaleia, náusea, tontura, 
irritação de pele e falta de ar, além das possíveis 
repercussões em longo prazo, como câncer, 
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danos ao sistema nervoso, doenças cardíacas 
– e em casos de exposição intensa, pode levar 
ao coma e à morte8.

Por sua magnitude e impacto negativo na 
vida das comunidades e no ambiente, inde-
finição de responsabilidade e fragilidade de 
resposta, esse evento pode ser caracterizado 
como um desastre-crime9,10, considerando o 
dano ocasionado e as condições de vulnera-
bilidade produzidas por uma série de ações 
ou omissões.

Com o aumento da frequência de desastres, 
em particular, os de origem tecnológica, fre-
quentemente de maior magnitude e gravidade, 
torna-se urgente a preparação de respostas 
nas três esferas de governo. Nesse sentido, a 
gestão de riscos vem como uma resposta não 
só para a redução de desastres por meio da 
prevenção e promoção como também para 
manejo do desastre acontecido, por meio das 
ações de alerta e resposta, e para a recuperação 
e reabilitação dos territórios8,11. Essas ações 
devem ser desenvolvidas de forma interse-
torial, na comunidade e nas instituições não 
governamentais. Isso pode ser feito mediante 
a disseminação de conhecimentos científicos 
e tecnológicos voltados a informar e treinar a 
população para atuar em ações desenvolvidas, 
mitigando danos e auxiliando na recuperação 
do território atingido12.

A capacidade de governança de um desastre 
está interligada ao nível de desenvolvimento 
do município, estado ou país atingido. Essas 
situações escancaram as condições de vulnera-
bilidades socioambientais das populações que 
vivem em situações de pobreza e evidenciam as 
limitações na capacidade da gestão de riscos, de 
mitigação, reparação e reconstrução das condi-
ções de vida e saúde das populações atingidas11,13.

Desastres são complexos e exigem dos ges-
tores da saúde a responsabilidade de criar 
estratégias de redução das situações de riscos 
à saúde, envolvendo desde a atenção primária 
em saúde até a vigilância e a assistência de 
média e alta complexidade, buscando atuar 
de forma integral com relação aos danos e 
sua origem14. 

Demandam, além disso, ações continua-
das após o desastre, combinando as de saúde 
com as socioambientais e econômicas, dando 
suporte para que a população consiga recons-
truir e recuperar as condições de vida e saúde. 
Ademais, às instituições públicas, sociedade 
civil organizada e até entidades privadas, cabe 
ofertar condições para que essa reconstrução 
da ‘normalidade’ ocorra de forma mais susten-
tável e para redução dos riscos decorrentes de 
um novo desastre11,13,15.

A fragilidade e a escassez de pesquisas sobre 
a atuação da gestão em saúde em contextos de 
desastres com petróleo enfatizam a necessi-
dade de realização de estudos na perspectiva 
da saúde coletiva16.

Este artigo analisa as ações desenvolvidas 
pela gestão de saúde no enfrentamento do 
desastre do petróleo ocorrido em Pernambuco 
em 2019, os principais desafios e as lições 
aprendidas para contribuir para a atuação da 
gestão pública de saúde.

Material e métodos

Foi realizado um estudo exploratório de abor-
dagem qualitativa, do tipo estudo de caso, entre 
2021 e 2023, em quatro municípios do litoral 
pernambucano, que tiveram mais de 70% do 
seu litoral afetado pelo petróleo e que somaram 
75,27% do total de petróleo recolhido de todo 
o estado: Ipojuca, Cabo de Santo Agostinho, 
São José da Coroa Grande e Jaboatão dos 
Guararapes. 

Como população de estudo, foram conside-
rados gestores das secretarias de saúde desses 
municípios e do estado de Pernambuco, que 
atuaram no derramamento e que concordas-
sem em participar da investigação. Os parti-
cipantes foram identificados a partir das atas 
de reuniões de sala de situação realizadas no 
período do desastre-crime com representantes 
do setor saúde (gestores e/ou coordenadores) 
dos municípios atingidos. Utilizou-se também 
a técnica bola de neve para identificação do 
entrevistado, contemplando, no mínimo, dois 
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participantes por secretaria, de maneira que, ao 
final de cada entrevista, fosse solicitada a indi-
cação de um coordenador/gestor que atuou nas 
ações de mitigação do desastre. Foram excluídos 
do estudo os gestores que haviam se desligado 
das secretarias no momento da entrevista.

Para as entrevistas, recorreu-se a um roteiro 
semiestruturado com 28 perguntas, organizadas 
em cinco blocos temáticos: a) perfil profissional 
do entrevistado, para conhecer melhor o parti-
cipante, sua formação e sua experiência como 
gestor; b) percepção sobre os impactos do de-
sastre, para evidenciar as repercussões sobre as 
condições socioeconômicas e a saúde da popula-
ção; c) ações desenvolvidas no processo de gestão 
de risco do desastre-crime pelo setor saúde, para 
identificar questões sobre o processo de pre-
paração e resposta ao desastre; d) dificuldades 
enfrentadas no processo de mitigação do desas-
tre, como acesso a documentos orientadores e o 
processo de articulação entre os entes federativos 
para a gestão de crise; e) atuação da gestão com a 
população, para identificar a participação social 
nas ações desenvolvidas; e f ) avaliação das ações 
desenvolvidas no desastre-crime e preparação 
para eventos futuros, apontando a atuação da 
gestão e preparação para eventos futuros. 

As entrevistas foram gravadas digitalmente, 
com duração média de 50 minutos, e ocorreram 
de forma individual, exceto em duas ocasiões, em 
que o gestor entrevistado convidou sua equipe 
para contribuir. Posteriormente, foram transcritas 
e sistematizadas em quadros do Excel® 2010, me-
diante técnica de análise do Discurso do Sujeito 
Coletivo (DSC)17, identificando as expressões-
-chave e a ideia central, que levaram à definição 
de quatro categorias de análise: 1) Percepção dos 
gestores sobre os impactos do desastre-crime; 
2) Ações desenvolvidas no processo de gestão 
de risco do desastre-crime pelo setor saúde; 3) 
Dificuldades enfrentadas no processo de miti-
gação do desastre; e 4) Avaliação das ações da 
gestão durante o desastre-crime e preparação 
para desastres futuros.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa do Instituto Aggeu Magalhães 
da Fundação Oswaldo Cruz (IAM/Fiocruz 

Pernambuco), sob Certificado de Apresentação de 
Apreciação Ética (CAAE) nº 25398119.9.0000.5190 
e parecer nº 5.037.340. Em conformidade com as 
Resoluções nº 466, de 12 de dezembro de 201218 
e nº 510, de 7 de abril de 201619, do Conselho 
Nacional de Saúde.

Resultados e discussão 

Foram entrevistados 16 sujeitos do total de 18 
convidados, dos quais 10 são trabalhadores 
municipais, e 6, do estado. Estes são constituí-
dos por coordenadores da vigilância em saúde 
(Vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental 
do núcleo de Vigilância em Saúde Ambiental dos 
Riscos Associados aos Desastres – Vigidesastres; 
e Vigilância em Saúde de Populações Expostas a 
Contaminantes Químicos – Vigipeq), coordena-
dores da Atenção Primária à Saúde (APS), coorde-
nadores da Vigilância em Saúde do Trabalhador, 
coordenadores do Centro de Informação e 
Assistência Toxicológica (CIATox) e gestores 
municipais, os quais possuem formações e tempo 
de experiência diversificados. 

Dos 16 sujeitos, 10 são do sexo feminino e 
6 são do sexo masculino. Todos têm forma-
ção em ensino superior: 6 enfermeiros/as, 2 
psicólogos/as, 1 médico, 3 veterinários/as, 1 
nutricionista, 1 biólogo, 1 fisioterapeuta e 1 
farmacêutico. O tempo de experiência na saúde 
pública tem média de 11,25 anos, variando de 2 
a 36 anos. Apenas 4 entrevistados relataram ter 
experiência com algum evento grave de saúde:

Eu já tinha participado de ação de investigação 
de contaminação de argila, tinha feito também 
visita de investigação de contaminantes de solo, 
contaminantes de derivados do petróleo do Porto 
de Suape, coisas muito pontuais, nada comparado 
com a magnitude do derramamento de óleo na 
praia. (Gestor/a municipal 09).

A experiência profissional e o conhecimento 
técnico são elementos importantes na condu-
ção de ações em saúde, possibilitando maior 
rapidez e eficácia nas respostas12.
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A seguir, são apresentadas as ações de gestão 
do desastre pelos/as gestores/as da saúde para 
mitigação dos danos, tanto dos municípios 
afetados quanto do estado de Pernambuco.

Percepção dos gestores sobre os 
impactos do desastre-crime

Procurou-se identificar os impactos consi-
derando as repercussões do desastre sobre 

as condições socioeconômica e a saúde da 
população afetada. As falas permitiram evi-
denciar que ocorreram múltiplos impactos, 
especialmente no turismo, na saúde, na eco-
nomia, na segurança alimentar e nutricional e 
nos modos de vida. Destacam-se os problemas 
socioeconômicos e para a saúde (quadro 1), que 
implicaram mais dificuldades para as famílias 
que dependem diretamente do litoral e das 
áreas estuarinas para sobreviver.

Quadro 1. Discurso dos gestores sobre os impactos do desastre-crime em Pernambuco

Percepção dos gestores sobre os impactos do desastre-crime

Impactos so-
cioeconômi-
cos (turismo, 
pesca, perda 
de fontes de 
renda etc.)

Foi uma questão muito social, porque eles ficaram sem poder ir para o mar por um período. Só não passaram 
fome por causa dessas cestas básicas que a gente conseguiu, mas muitos ficaram sem ter o que comer, e sem 
ter o que para alimentar os filhos. Como eles não estavam vendendo, porque ninguém queria comprar, eles 
estavam se alimentando. Eles disseram assim: ‘se a gente não vende, a gente tem que comer. Como eu vou dar 
comida pro meu guri, né’ (Gestor/a municipal 06).
teve um impacto de queda de venda, até os próprios comerciantes da orla que também comercializam frutos-
-do-mar e peixe nas suas barracas. Eles também relataram, na época, uma grande redução no consumo, por 
parte das pessoas, desse tipo de produto (Gestor/a municipal 07).

Agravos à 
saúde 

Eu lembro dos pacientes que apareceram com erupções cutâneas, em alguns casos que tinha história de 
vômitos, coceira e alguns sintomas gastrointestinais (Gestor/a municipal 08).
São múltiplos esses impactos e as possibilidades de adoecimento. O petróleo tem diversas substâncias ex-
tremamente nocivas, tanto a curto quanto a longo prazo. A exposição que a gente considera das pessoas é a 
mesma que a gente considera, por exemplo, na saúde ocupacional que as pessoas têm, é aquela exposição 
rotineira ao benzeno, por exemplo, são substâncias extremamente nocivas, cancerígenas e que agridem tanto 
o organismo das pessoas (Gestor estadual 11).

Impactos na 
saúde mental 
da população 
afetada

tinha pessoas que mantinham suas famílias e a comunidade com uma certa autonomia a partir do mar. E você 
corta diretamente essa produção de uma hora para outra, quando todos nós que gostava do pescado, para nós 
foi uma forma fácil de simplesmente não comer, com medo da contaminação química, mas eles perderam sua 
fonte de renda. Então, isso aí entra em questão de depressão daquela pessoa, homens e mulheres que manti-
nham aquelas casas, aumenta a questão violência doméstica, aumenta a etilismo (Gestor/a estadual 15).

Fonte: elaboração própria.

A proibição da pesca diante da possibilidade 
de contaminação fez os pescadores perderem 
fontes de renda, implicando a indisponibilida-
de de uma das principais fontes de alimento 
dessas famílias, bem como a impossibilidade 
da compra de outros alimentos. Outros traba-
lhadores, como comerciantes, foram afetados 
com o fechamento das praias. 

A queda na comercialização de maris-
cos e crustáceos variou de 80% a 100% em 
Pernambuco, além da queda nas vendas de 

outros produtos10. Em algumas comunidades, 
os pescadores foram orientados a não pescar 
nos primeiros meses da pandemia de covid-19, 
como medida de biossegurança, o que agravou 
o quadro de vulnerabilidade provocado pelo 
desastre-crime4.

As repercussões sobre a saúde envolveram 
a saúde física, devido aos efeitos associados 
ao contato com o petróleo, e a saúde mental, 
com as mudanças nos modos de vida dessa 
população10. Por ser um evento atípico, muitos 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 142, e8832, JuL-SEt 2024



Alves MJCF, Machado LOR, Freitas CM, Costa RCL, Gurgel AM, Gurgel IGD, Santos MOS6

municípios não estavam preparados para tal si-
tuação, potencializando riscos e danos. A falta 
de preparação ampliou o processo de exposi-
ção e riscos da população, sendo registradas 
diversas situações de pessoas com sintomas de 
intoxicação exógena, como tontura, cefaleia, 
febre, dermatites, entre outros.

Apesar do relato de agravos, muitos não 
procuraram os serviços de saúde, dificultan-
do a notificação e o cuidado, sendo adotadas 
soluções caseiras para amenizar os sintomas, 
com relatos de uso de substâncias tóxicas 
(como querosene) para eliminar os resíduos 
do petróleo do corpo.

Essa população continuou a ter contato com 
a substância no trabalho, por não poderem 
interromper a pesca de subsistência, diante 
da dificuldade de receber auxílio emergencial 
concedido pelo governo para algumas famílias 
afetadas20. 

Outra situação identificada foi a negação dos 
problemas resultantes da exposição ao petróleo, 
considerando os sintomas como algo simples, 
exagero da população ou descartando as possi-
bilidades de adoecimento por exposição.

Notícias surgiram sobre o desastre-crime, 
muitas sem valorizar o tema saúde ou gravida-
de das repercussões no território21. A falta de 
informações adequadas e em tempo oportuno 
pode ter deixado a população confusa quanto 
ao que fazer diante da situação. Devido à falta 
de comunicação sobre a problemática22, muitos 
não conseguiam identificar se os sintomas apre-
sentados estavam relacionados com a exposição.

A exposição aos componentes do petróleo 
pode causar intoxicação aguda e crônica, com 
surgimento de danos meses ou anos após a ex-
posição independentemente do nível e tempo 
de exposição, como câncer, doenças hematoló-
gicas, desordens dos sistemas circulatório, pul-
monar, renal, imune e neurológico, distúrbios 
emocionais e desregulações hormonais23,24.

Esses desastres repercutem na saúde mental 
e geram uma catarse de sentimentos nos mora-
dores e nas pessoas que dependem do mar para 
sobrevivência. Essas comunidades possuem 
relação simbiótica com a natureza, não restrita 

a aspectos mercantis, mas refletidas em ques-
tões culturais e espirituais que ressoam em 
todos os aspectos de suas vidas25,26.

Nessa conjuntura, é importante capacitar 
os profissionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS) que atuam na assistência não só para as 
intoxicações, mas também para realizarem aco-
lhimento e manejo adequado das repercussões 
na saúde mental e seguimento da população11.

Ações desenvolvidas no processo de 
gestão de risco do desastre-crime 
pelo setor saúde

Para a caracterização das ações desenvolvidas 
no processo de gestão de risco do desastre-
-crime pelo setor saúde, as questões foram 
direcionadas para o processo de preparação 
e resposta ao desastre, considerando a forma-
ção do comitê de crise, a oferta de processos 
formativos para os profissionais de saúde, o 
monitoramento e a notificação da população 
exposta, assim como as ações de educação 
em saúde. 

A literatura evidencia que os desastres 
por petróleo ocorridos no Brasil, nos Estados 
Unidos da América, na Coreia do Sul e em 
outros países ocasionaram diversas conse-
quências, exigindo reorientação dos seus 
sistemas de proteção social, com o propósito 
de dar respostas aos impactos gerados27–29. 
No entanto, as ações de resposta ao derrama-
mento de petróleo foram descoordenadas, 
sem integração das agências governamentais 
ou estratégias intersetoriais coerentes, diver-
gindo das recomendações necessárias que esse 
episódio demandava27,29.

No caso analisado aqui, apenas um municí-
pio conseguiu se organizar antes da chegada do 
petróleo no município, o que evitou situações 
desastrosas como a exposição da população à 
substância, os demais lidaram com a situação 
após seu acontecimento (quadro 2). Entre as 
ações planejadas, foram estruturados comitês 
de crise, capacitação dos profissionais de saúde 
para acolhimento e atendimento, ações para 
monitoramento e notificação dos expostos. 
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Quadro 2. Discursos dos gestores sobre as ações desenvolvidas no processo de gestão de risco do desastre-crime pelo setor saúde

Ações desenvolvidas no processo de gestão de risco do desastre-crime pelo setor saúde

Organização 
das ações antes 
da chegada do 
petróleo 

Uma semana antes, e a gente já deu para preparar todo mundo. Já estava fazendo as capacitações para a rede. Prevenir para não ter o impacto que 
os outros municípios tiveram. A gente já estava com todos os EPI’s. Aí para fazer um curso de desastres, várias pessoas da saúde participaram. Antes 
mesmo do petróleo chegar, a gente conseguiu capacitar a equipe, a rede de saúde todinha (Gestor/a municipal 06).

Ações realizadas 
durante a chega-
da do petróleo

Ações de educação 
em saúde para a 
população exposta

A Vigilância junto com Atenção Básica, se dividiu bastante para poder estar junto com os pescadores, para poder orientar 
a questão do contato, fizemos uma panfletagem também na praia, porque é um período que ainda estava com aquelas 
manchas pequenininhas na praia, o pessoal começou a frequentar. Então, a gente fez essa parte de panfletagem com o 
pessoal da dengue (Gestor/a municipal 03).

Formação do comitê 
de crise
 

Foi montado um comitê de gerenciamento de crise muito antes de chegar o petróleo. Ficou até o fim das ações (Gestor/a 
municipal 06).

Várias secretarias se uniram e chegaram em denominadores de tentar fazer plano de ação emergencial caso o óleo 
chegasse. No primeiro dia da gente limpando o óleo na praia, a gente também fez uma fala com todo o nosso serviço de 
urgência e emergência para que as equipes de plantão ficassem atenta aos sintomas de intoxicação, e entrasse em conta-
to com a gente (Gestor/a municipal 09). 

Ele não era só da saúde. O próprio prefeito estava envolvido, o pessoal da Defesa Civil, da Secretaria de Meio Ambiente 
estava todo mundo envolvido (Gestor/a municipal 01). 

Oferta de processos 
formativos para os 
profissionais

Houve orientação, porque a gente precisava, inclusive, por exemplo, para os profissionais de emergência, a gente pre-
cisava reconhecer o que eram os sinais de intoxicação exógena e desconfiar se era do petróleo, se não era do petróleo 
(Gestor/a municipal 01).

Todas as unidades de PSF foram capacitadas para acolher esses pacientes, essa população. O Samu também, na época, 
foi preparado também, o hospital que a gente tem uma Unidade Mista (Gestor/a municipal 02).

Monitoramento e vi-
gilância da população 
exposta

A partir desse volume maior e dessas notificações que a gente começou a estruturar mais as ações. Começou a mandar 
equipes para poder identificar de como é que tá a situação, o volume, as pessoas que estavam envolvidas na limpeza de 
quem está fazendo o gerenciamento. Começou a fazer esse diagnóstico de forma informal. Soltou uma nota técnica para 
a população e uma para os profissionais de saúde para que eles notificassem quem apresentasse intoxicação exógena. A 
gente instituiu que ia ser de notificação imediata. À medida que foram chegando notificações, a gente começou a tam-
bém fazer informes semanais. Semanalmente avaliava como é que está a notificação, os principais sintomas para se criar 
esse banco. A gente pediu apoio ao EpiSUS do Ministério da saúde. Tinha reuniões semanais com o Ministério da Saúde 
(Gestor/a Estadual 11).

As ações de saúde eram muito mais fazer tratamento sintomático de quem tivesse com intoxicação exógena, e monitorar 
essas pessoas. Então, a gente ficou monitorando muito as populações mais próximas, às populações ribeirinhas através 
das equipes de saúde da família, das equipes de vigilância em saúde para que essa população não fosse para o mangue, 
pro rio, para a praia (Gestor/a municipal 01). 

O Samu ficava de prontidão quando saía equipes para recolhimento, as próprias unidades básicas de saúde ficavam de 
prontidão, o pessoal da emergência ficava de prontidão não só esperando que eles voltassem, mas fazendo orientações 
(Gestor/a municipal 01).

A gente identificou um grupo específico para estar trabalhando especificamente com isso, direcionamos os profissionais 
lá para a base descentralizada do SAMU. A gente encaminhou uma equipe de profissionais de saúde para a área das 
praias, onde inclusive a gente colocou uma base da saúde lá com vários profissionais envolvidos e com o objetivo de estar 
identificando esses casos para serem notificados (Gestor/a municipal 04).

Como isso foi uma coisa inédita, não existiam níveis aceitáveis dos componentes do petróleo nos peixes para o consumo. 
A Anvisa fez uma nota técnica mostrando quais eram os níveis possíveis de serem consumidos. Em nenhum momento 
entendemos que poderia ser necessário suspender o consumo. A ação da Vigilância Sanitária tem que ser respaldada em 
cima de pesquisa, de ciência, e não simplesmente, porque apareceram óleos lá, e suspenderíamos o peixe consumido no 
estado ou no município. Então, com as dificuldades da rastreabilidade dos peixes que nós não temos isso muito claramen-
te, levou a necessidade de não suspender os peixes consumidos por dois motivos: o principal é a inexistência de níveis de 
contaminantes condenatórios, e o segundo é que não se tinha a certeza de que aquele peixe exposto à venda estariam 
com contaminante (Gestor/a estadual 12).
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Quadro 2. Discursos dos gestores sobre as ações desenvolvidas no processo de gestão de risco do desastre-crime pelo setor saúde

Ações desenvolvidas no processo de gestão de risco do desastre-crime pelo setor saúde

Ações de Educação 
em Saúde

Então, para as populações ribeirinhas, a gente foi fazer a orientação in loco, teve dia de a gente passar na rua, e fazer 
orientação de casa em casa, em áreas que a gente sabia que eram marisqueiras e pescadores que moravam, que eram 
pessoas que iam para o mangue para pegar Caranguejo, Aratu para comer naquele mesmo dia. A gente foi verificando 
quem teve contato, quem não teve contato, monitorar quem teve contato, e isso a gente fez através das equipes de 
atenção básica (Gestor/a municipal 01).

A gente convidou o representante das associações de pescadores, de marisqueiras a compor esse grupo específico. E a 
gente estava fazendo reuniões praticamente toda semana, porque a gente escutava a demanda, os anseios, as dificulda-
des para tentar intervir em conjunto (Gestor/a municipal 04). 

Fonte: elaboração própria. 

Devido à urgência do problema, autoridades 
públicas, pescadores, ambulantes, população 
local e outros se mobilizaram para retirar o 
petróleo nas praias. Essas ações ocorreram sem 
preparo adequado, pois a maioria dos envol-
vidos atuou sem Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) e sem conhecimento sobre 
os danos à saúde, expondo-se a situações 
de risco10. Sem preparação prévia para mi-
nimizar os danos, as ações foram realizadas 
sem planejamento, de modo fragmentado e 
descoordenado11,13,15,30,31.

FORMAÇÃO DO COMITÊ DE CRISE

Todos os entrevistados relataram a criação 
de comitês de crise para gestão do desas-
tre, de composição multissetorial e mul-
tiprofissional. Houve o envolvimento de 
várias secretarias, coordenações de saúde, 
pescadores, comerciantes, setor de turismo, 
Organizações Não Governamentais e outros 
órgãos governamentais.

Os comitês de crise devem ser uma das pri-
meiras providências diante de emergências 
em saúde pública, e o envolvimento de atores 
com diversas formações permite planejar e 
executar ações estratégicas e eficazes11. Em sua 
composição, importa que, além dos órgãos go-
vernamentais, haja representações das comu-
nidades afetadas, especialistas e pesquisadores 
com conhecimentos envolvendo os agentes e 
os danos relacionados, a fim de combinar os 
saberes comunitário, técnico e científico14,30.

PROCESSOS FORMATIVOS PARA PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE

Por não haver histórico de ocorrência de 
eventos dessa natureza nos municípios e no 
estado, gestores e profissionais da saúde não 
possuíam conhecimento prévio sobre a subs-
tância e seus potenciais danos. Isso tornou 
necessária a realização de capacitações sobre 
manejo clínico da intoxicação e sua notifica-
ção, sobre a organização do serviço de saúde, 
o estabelecimento de protocolos e os fluxos 
na rede assistencial. A formação permanente 
e continuada é essencial para a melhoria dos 
serviços de saúde e o desenvolvimento profis-
sional15, contribuindo para melhoria na oferta 
dos serviços13.

A preparação do setor saúde enseja ações 
efetivas, como a criação e a estruturação 
de equipes estratégicas prontas para atuar 
nessas situações13 a exemplo da Vigidesastres 
e do Centro de Informações Estratégicas em 
Vigilância em Saúde, fortalecendo a vigilância 
em saúde para evitar que ações inadequadas 
se configurem como um novo desastre, agra-
vando um cenário que poderia ser evitado com 
medidas preventivas11,32.

Alguns municípios identificaram a neces-
sidade de demandar equipes de saúde para os 
territórios afetados mediante a instalação de 
bases de saúde para acompanhar a população, 
orientar, realizar acolhimento e as devidas 
notificações. Apenas um município conse-
guiu preparar profissionais e a rede de saúde 
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para atuar nesse desastre-crime. As falhas 
no preparo dos municípios e do estado, que 
demoraram a responder em algumas situações, 
resultaram na ampliação da exposição e dos 
cenários de risco.

Desastres de grande magnitude exigem 
atuação conjunta dos entes federados para 
mitigação dos danos, realizada por intermédio 
de coordenação intrassetorial com a formação 
do Centro de Operações de Emergência em 
Saúde (COE-Saúde). Isso envolve todos os 
atores com responsabilidade na resposta ao 
desastre e, a partir deste, faz articulação com 
o Comitê de Operações de Emergência Geral 
(COE-Geral)11,16.

As principais ações desenvolvidas pelos 
entes federados foram monitoramento, no-
tificação de casos e educação em saúde. A 
partir da chegada do petróleo às praias, os 
municípios iniciavam ações de gerenciamen-
to da situação. Cada ente desenvolveu ações 
em diferentes níveis, a depender do grau de 
preparo. Conforme fala dos gestores estadu-
ais, na chegada do petróleo à costa, eles não 
sabiam como agir, ocasionando dificuldades 
de acompanhar e dar suporte às ações dos 
municípios. Devido a isso, as ações do estado 
foram realizadas conforme surgimento das 
demandas.

A partir das notificações, o estado enviou 
equipes aos territórios para realizar diagnósti-
co situacional. Emitiram-se notas técnicas para 
a população e profissionais de saúde sobre as 
notificações de intoxicações, que, diante da 
gravidade do problema, passaram a ser imedia-
tas, além da produção de informes semanais. 
O estado de Pernambuco era considerado o 
elo entre o Ministério da Saúde (MS) e os mu-
nicípios, cujo contato havia sido estabelecido 
mediante reuniões da sala de situação.

MONITORAMENTO E VIGILÂNCIA EM SAÚDE DA 
POPULAÇÃO EXPOSTA

A prioridade dos gestores locais foi monito-
rar os casos da população que teve contato 
com a substância e que apresentou sinais de 

intoxicação exógena, bem como evitar novas 
exposições. Organizaram-se para dar suporte 
aos voluntários que estavam retirando a subs-
tância da praia, disponibilizando EPI para 
minimizar contato direto. A princípio, não 
havia um instrumento específico para realizar 
notificações de expostos, o que levou ao uso 
das fichas de intoxicação exógena do Sistema 
de Informações de Agravos de Notificação 
(Sinan) mesmo diante da ausência de mani-
festações clínicas indicativas de caso.

Uma das dificuldades relatadas foi a 
falta de conhecimento sobre a substância 
e os impactos sobre o pescado. Buscou-se 
identificar se os pescados estavam conta-
minados por meio de análises laboratoriais, 
porém, a falta de referência sobre os níveis 
toleráveis de compostos tóxicos fez com 
que os municípios e o estado não adotassem 
orientações sobre a suspensão, restrição ou 
recomendações especiais relacionadas com 
o consumo dos pescados.

Isso ocasionou dificuldades entre estado e 
municípios porque houve influência da mídia 
sobre a suspensão do consumo, além de ins-
tituições de pesquisas que recomendavam 
essa mesma ação, a partir da identificação de 
petróleo nos sistemas digestivo e respiratório 
de peixes, mariscos, moluscos e crustáceos, 
culminando na orientação de não consumir 
alimentos advindos dessas localidades33,34.

Em territórios afetados pelo derramamen-
to, idealmente, devem-se avaliar os níveis dos 
contaminantes de relevância toxicológica/
ecotoxicológica nas espécies economicamen-
te relevantes e consumidas pela população, 
a capacidade de adoção de medidas de miti-
gação, a capacidade de resposta dos sistemas 
de saúde locais, a relação entre os impactos 
socioeconômicos e sobre a soberania e se-
gurança alimentar e nutricional decorrentes 
da suspensão ou restrição do consumo, entre 
outros, para tomar decisões quanto à manu-
tenção do comércio e consumo de alimentos 
potencialmente contaminados35, o que não 
foi observado no estado e nos municípios 
estudados.
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AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE

As ações de educação em saúde buscaram 
orientar a população a evitar o contato com 
o petróleo; difundir informações sobre 
as ações para prevenir que isso ocorres-
se mediante a distribuição de panfletos e 
treinamento dos agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de combate às endemias; 
orientar sobre o uso adequado de EPI para 
os profissionais e voluntários na coleta do 
petróleo. Em um município, houve ações de 
educação em saúde nas escolas, para que 
crianças e adolescentes difundissem infor-
mações para familiares, vizinhos e amigos.

Foram realizadas articulações com as li-
deranças das comunidades, em que foram 
convidados representantes para compor 
o comitê de crise no intuito de identificar 
suas necessidades e demandas, tornando-se 
um elo entre a gestão e a comunidade, além 
de mostrar a importância da construção de 
uma vigilância de base popular. Além disso, 
foram feitas articulações com lideranças 
das colônias de pescadores para realização 
de rodas de conversa sobre os sintomas e o 
que fazer se houvesse exposição. Outrossim, 
houve treinamento e rodas de conversa com 
trabalhadores da orla, comerciantes, rede 
hoteleira, banhistas, na colônia e na asso-
ciação de pescadores, para evitar contato 
com a substância. 

A participação social é fundamental no 
processo de gestão em situações de desas-
tres, tendo em vista seu conhecimento sobre 
o território e o vínculo com os membros da 
comunidade, contribuindo para realização 
do mapeamento das áreas e dos grupos mais 
vulneráveis, dos estabelecimentos de saúde 
e de alternativas e outros elementos que os 
técnicos desconheçam11,13,30,36.

É preciso reconhecer a importância do 
trabalho em equipe em situações de desas-
tres, para melhor identificação e triagem 
das vítimas; educação em saúde das co-
munidades em todas as fases do desastre; 
amparo das necessidades de diagnóstico e 

tratamento, dando possibilidades de efetivo 
acesso à saúde, incluindo assistência psico-
lógica, nas ações de resposta e recuperação 
de desastres37.

Embora a exposição aos componentes do 
petróleo esteja associada a desfechos graves, 
nos discursos dos gestores, não foram iden-
tificados: a adoção de medidas específicas 
adequadas e suficientes voltadas ao aumento 
da sensibilidade na notificação de casos 
suspeitos de intoxicação; o treinamento dos 
profissionais de saúde da assistência para 
diagnóstico dos casos; o estabelecimento 
de coortes populacionais de expostos para 
acompanhamento longitudinal de sinais e 
sintomas eventualmente associados à ex-
posição, entre outras coisas.

Dificuldades enfrentadas no 
processo de mitigação do desastre

As dificuldades enfrentadas no processo de 
mitigação do desastre configuram-se em 
falta de conhecimento sobre documentos 
norteadores e dificuldades de articulação 
entre os entes federados. Diversas situações 
dificultaram o desenvolvimento das ações: 
falta de um instrumento orientador para 
organização das ações em caso de desastres 
tecnológicos, o que contribuiu para uma 
atuação improvisada; falta do conhecimento 
sobre o perfil epidemiológico do município, 
o que dificultou a realização de ações mais 
eficazes e direcionadas para os potenciais 
danos à saúde associados ao desastre; falta 
de articulação entre os entes federados, o 
que retardou a reação de alguns gestores 
na espera por uma orientação sobre como 
atuar ante o problema, considerando a ne-
cessidade de atuação tripartite.

DESCONHECIMENTO SOBRE DOCUMENTOS 
ORIENTADORES

Diante da ausência de documentos orien-
tadores oficiais e da falta de articulação, 
comunicação e planejamento entre os entes 
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federados, cada ente buscou qualquer docu-
mento que configurasse fonte de dados. Um 
município usou como modelo as ações rea-
lizadas no Sudeste para situações de derra-
mamento de petróleo, enfocando a redução 
do contato da população com a substância 
para evitar possíveis danos à saúde; outro se 
baseou em exemplos de outros países que vi-
venciaram situações semelhantes para guiar 
suas ações; um município elaborou um plano 
de ação no decorrer do processo, tornando 
ainda mais lentas as respostas, e utilizou 
o próprio Plano de Preparação e Resposta 
(PPR) do Vigidesastres, que precisou ser 
adaptado para tal situação, considerando 
sua inespecificidade; o estado utilizou o PPR 
para chuvas de Pernambuco38, adaptado ao 
contexto do petróleo; outro utilizou o que 
tinha disponível no SUS, a exemplo da ficha 
de notificação exógena, que precisou ser 
adaptada para o caso.

No momento do desastre, o Plano Nacional 
de Contingência para Incidentes de Poluição 
por Óleo estava em vigor e poderia ter sido 
adotado para balizar a atuação dos gestores 
locais. Este apresenta diretrizes amplas, 
com enfoque na coordenação do desastre39. 
Durante e após esse desastre, outros do-
cumentos que apresentam orientações a 
ações de respostas mais específicas foram 
publicados40,41.

Foram emitidas notas técnicas para orien-
tar a população, o que deve ser ponderado, 
pois esse tipo de documento possui lin-
guagem formal e não é acessível a todos os 
públicos, e sua disseminação foi por meio 
da internet; em contrapartida, a maioria da 
população impactada diretamente vive em 
situação de vulnerabilidade socioeconômi-
ca, com baixo nível de escolaridade e acesso 
às tecnologias, sendo importante observar 
o público-alvo e pensar em linguagens mais 
acessíveis.

As limitadas medidas adotadas para a 
mitigação do desastre, motivadas principal-
mente pela ausência de planejamento, resul-
taram em atuação tardia, impossibilitando a 

proteção da população exposta ao petróleo 
nas localidades atingidas.

DIFICULDADES DE ARTICULAÇÃO ENTRE OS 
ENTES FEDERADOS

Foram identificadas dificuldades de articu-
lação e organização para a resposta entre 
os entes federados. Houve tentativa de pa-
dronização, por parte da gestão estadual, 
das informações, para evitar as deficiências 
nas respostas, mediante a emissão das notas 
técnicas informativas e a tentativa de rea-
lização de reuniões entre eles. 

Alguns municípios receberam apoio inci-
piente e retardatário do MS e da Secretaria 
Estadual de Saúde. Isso foi apontado como 
o principal argumento na dificuldade de 
definir quais ações deveriam realizar e como 
realizá-las, tomando como lógica discursiva 
o princípio organizativo do SUS de gestão 
tripartite, assim como a grande magnitu-
de do evento, em que, em tese, a instância 
federal deveria assumir e orientar os demais 
entes federados na tomada de decisão.

Soares6 relata que a inação ou a atuação 
tardia do governo federal intensificaram os 
efeitos negativos do desastre no ambiente, 
na vida e na saúde das comunidades. Nesse 
contexto, houve retardo em implementar o 
plano de contingência, que deveria ter sido 
aperfeiçoado conforme a situação viven-
ciada, com diretrizes mais específicas para 
as gestões locais, assim como demora em 
apoiar os demais entes federados.

A gestão tripartite aponta que, quando o 
município não for capaz de atender as de-
mandas de seu território, este pode solicitar 
apoio a outros municípios de sua região de 
saúde que apresentem maior capacidade de 
recursos físicos e financeiros, por meio das 
Gerências Regionais de Saúde, ao estado e 
ao governo federal. 

Em situações de derramamento de petróleo, 
compete ao MS mobilizar o SUS e atuar em 
apoio às ações de prevenção, preparação e 
resposta, dando apoio ao Comitê Executivo e 
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ao Grupo de Acompanhamento e Avaliação na 
proposição de diretrizes para a implementação 
do Plano Nacional de Contingência, orien-
tando e apoiando as esferas de gestão do SUS 
na definição, na execução, na avaliação e no 
monitoramento de tais ações39.

As limitações políticas também emergiram na 
fala dos gestores locais. Isso suscitou em dificul-
dades para a realização das ações de mitigação, 
em que o gestor precisou moderar o discurso e 
a própria tomada de decisões, evitando se con-
trapor aos interesses econômicos dos detentores 
do poder no território.

Grande parte dos municípios pernambu-
canos são de pequeno porte, o que implica 
acesso a menos recursos, o que influenciou 
na condução do desastre, repercutindo em 
poucos recursos para aquisição de materiais, 
contratação de profissionais para atuar na 
crise e outras medidas.

Avaliação das ações da gestão 
durante o desastre-crime e 
preparação para desastres futuros

Neste momento, procurou-se identificar a 
percepção dos gestores acerca da atuação da 
gestão, os pontos fortes, as dificuldades e as 
lições aprendidas. Alguns gestores avaliaram 
ter conseguido dar resposta rápida à popula-
ção, mesmo considerando que foi um evento 
inusitado. Apenas um município conseguiu 
evitar maiores danos à saúde da popula-
ção, pois conseguiu se organizar antes da 
chegada do petróleo e, dessa forma, evitar/
reduzir exposição direta. O apoio da gestão 
estadual em alguns municípios foi apontado 
como facilitador. Outro ponto apresentado 
foi a qualidade técnica da equipe apesar da 
falta de preparo para atuar nessa situação 
(quadro 3).

Quadro 3. Dificuldades e lições apreendidas segundo o discurso dos/as gestores/as no processo de mitigação do 
desastre-crime em Pernambuco

Dificuldades 
enfrentadas na 
mitigação do 
desastre-crime

Desconhecimento 
sobre documentos 
norteadores

Literalmente, a saúde não tinha nenhum protocolo que seguia não (Gestor/a municipal 
02).

A gente usou a ficha de notificação do Sinan e uma ficha que o EpiSUS deixou para gente. 
A gente não foi norteada por plano de contingência não, a gente foi norteada pelo filem 
mesmo do que fazer na hora (Gestor/a municipal 09). 

O que a gente utilizou, foi tanto o plano de contingência estadual para as chuvas, embora 
seja um outro evento, mas ele fala nessa questão das ações de preparação, de resposta. A 
gente tentou adaptar pra questão de petróleo. A gente tem um manual do Ministério que 
fala sobre isso: desastre. Acho que é manual de QBNR, que é desastres de origem química, 
biológica tem de vários recordes (Gestor/a estadual 11). 

Dificuldades de 
articulação entre os 
entes federados

Sentimos falta de tudo, do instrumento adequado, do apoio estadual e do Ministério da 
Saúde. A gente ficou bem órfão na história. eu fiquei bem desesperada, porque a gente não 
sabia de fato o que fazer. Quando a gente veio ter uma resposta do Estado, eu acho que a 
gente já tinha 15 dias de petróleo (Gestor/a municipal 03).

Houve um governo federal de Vigilância nacional que foi uma discussão mais técnica, ele 
chamou toxicologista, chamou especialistas de petróleo. Houve um governo federal desarti-
culadíssimo que foi o da presidência da República e outras relacionadas, que não envolveu a 
Petrobras. Porque é a Petrobras que entende, que sabe reverter os danos do petróleo. Houve 
uma trapalhada de colocar a marinha, que veio como se fosse a única, e ela fez só circo, 
embora ajudou também. Mas sem nenhuma base científica (Gestor/a estadual 15).
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Quadro 3. Dificuldades e lições apreendidas segundo o discurso dos/as gestores/as no processo de mitigação do 
desastre-crime em Pernambuco

Lições apre-
endidas na 
mitigação do 
desastre-crime

Acúmulo de conhe-
cimento

Tudo que foi construído, os aprendizados, os erros e os acertos lá atrás, eles fazem diferença 
sim em novas ocorrências (Gestor/a estadual 11). 

A gente sempre tem que estar pensando que isso pode acontecer de novo, que a gente deve 
estar preparado. Isso deve ser trabalhado nas escolas municipais, trabalhar essa questão da 
educação. Mas, eu acho que a gente deve preparar principalmente as pessoas que vivem no 
mar todo dia, esses são nossos maiores olheiros (Gestor/a municipal 02).

A gente precisa voltar no plano de óleo, especificamente de químicos. Mas realmente, se 
não tivesse a Covid já estava bem adiantado o plano de preparação e respostas (Gestor 
estadual 15).

Experiência com o 
desastre-crime

Relatórios deixa uma memória para o município de como se agiu naquele período. E aí eu 
acho que isso vai facilitar muito, porque naquele momento, até a gente pegou exemplos de 
locais de uma realidade muito diferente (Gestor/a municipal 07).

Planejados nós não estamos. A gente não tem plano de enfrentamento atualizado, se a 
gente fosse utilizar hoje, a gente iria utilizar o que a gente fez em 2019 (Gestor/a munici-
pal 01). 

Se a gente já viveu, já sabe mais ou menos. Acho que depois do covid também, que foi outro 
desastre, preparou bastante a gente (Gestor/a municipal 03).

Fonte: elaboração própria.

Diante da possibilidade de ocorrência de 
um desastre, é essencial uma comunicação efi-
ciente e oportuna entre os serviços de saúde e 
a população. Os veículos de comunicação locais 
foram apontados como estratégias rápidas 
para atingir a população, divulgando mensa-
gens de alerta sobre os perigos associados ao 
desastre e suas repercussões, especialmente 
para comunidades em situação de risco. Essa 
comunicação serve como instrumento tec-
nológico para controle de situações de risco, 
proteção e promoção da saúde, ambientais e 
ocupacionais42.

As experiências vivenciadas pelos gesto-
res, positivas ou negativas, resultaram em 
acúmulo de conhecimento. Além disso, elas 
podem direcionar melhores práticas em casos 
de um desastre futuro, acendendo alerta sobre 
a importância da elaboração e implementação 
precoces de planos de ação, conduzidos por 
equipe técnica qualificada.

Importa considerar a necessidade de ações 
de educação permanente com os profissionais, 
atentando ao contexto da saúde pública no 
Brasil, onde parcela significativa de cargos 
de gestão são ocupados mediante indicação 

política, o que pode resultar em alta rotativi-
dade e baixa qualificação técnica de profis-
sionais. Além disso, as dinâmicas do serviço 
e as diversas situações de saúde enfrentadas 
cotidianamente, assim como a complexa so-
breposição de problemas de saúde e socioam-
bientais, limitam a atuação em outras pautas.

Freitas11 enfatiza a promoção da educação 
permanente dos profissionais de saúde, me-
diante a realização de capacitações periódi-
cas com exercícios simulados para situações 
de desastres, para testar e atualizar o plano 
elaborado.

Relatórios técnicos apresentando ações 
realizadas, métodos utilizados, dificulda-
des, êxitos alcançados são uma importante 
memória tanto para a gestão atual quanto 
para as futuras, pois fornecem subsídios para 
o gestor não repetir erros, assim como permi-
tem a replicação de experiências exitosas14.

Observou-se que não há preparação dos 
serviços, dos profissionais e da gestão para 
atuar em tais situações. Não há planejamento 
prévio e mobilização para implementação da 
fase de gestão do risco de desastres, deixando 
o território vulnerável à ocorrência de tais 
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eventos.
A gestão em saúde deve manter um proces-

so de monitoramento, avaliação e realização 
de ações voltadas para a gestão do risco de 
desastres. Para isso, recomenda-se incluir 
indicadores de gestão de desastres aos indi-
cadores de saúde40, permitindo identificar, 
avaliar e vigiar a possibilidade da ocorrência 
de desastres para adotar medidas preventivas 
e alerta antecipado13,36.

Manter um processo de revisão e atuali-
zação dos PPR para desastres, observando a 
dinamicidade do território, da organização dos 
serviços de saúde, da formação de profissio-
nais, dentre outros elementos, é fundamental 
para enfrentar a ocorrência de desastres42.

Considerações finais

O desastre-crime ocorrido exigiu das auto-
ridades e órgãos competentes esforços para 
mitigar os danos ao ambiente e à saúde da 
população atingida. Os resultados demonstram 
fragilidades da gestão em saúde na condução 
do desastre, como a falta de organização prévia 
e de planejamento de ações, assim como a 
inexistência de equipes aptas para atuar em 
tais situações na maioria dos órgãos gestores 
nos três níveis para evitar danos.

Outra questão identificada foi a debilida-
de de ações voltadas para a proteção social, 
especialmente a implementação de políticas 
de cunho socioeconômico. Tendo em vista 
que a população mais afetada (pescadores/as 
artesanais) perdeu seus meios de subsistência e 
que grande parte não teve acesso ao auxílio fi-
nanceiro disponibilizado pelo governo federal, 
alguns municípios ofereceram cestas básicas, 
mas estas foram insuficientes diante das ne-
cessidades dessas famílias.

A condução de ações voltadas à prevenção, 
à mitigação e ao manejo de danos decorrentes 
desses eventos não depende apenas da gestão 
em saúde, devendo ser uma ação conjunta com 
outros setores/segmentos e serviços, como 
órgãos ambientais, defesa civil, secretarias 
de ações sociais, além da própria sociedade 
civil organizada. Os serviços de comunicação 
local são centrais em casos de desastres, pois 
possibilitam a difusão de informações para a 
população com emissão de alerta antecipado, 
o que pode evitar situações de risco.

Observa-se a necessidade de construção 
de PPR para desastres por petróleo por cada 
ente federado, tendo em vista a escassez desses 
documentos, que contemplem todas as fases de 
gestão de desastres, para auxiliar na condução 
e na prevenção desse tipo de desastre, desde a 
fase da gestão de risco, no intuito de evitar que 
o evento adverso aconteça, até a fase de recu-
peração e resiliência dos territórios atingidos. 
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